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ATA N." 89/CNE/XV

No dia sete de setembro de dois mil e dezassete teve lugar a reunião n

oitenta e nove da Comissão Nacional de Eleições, na sala de reuniões sita na Av.

D. Carlos l, n." 128 - 7 ." andar, em Lisboa.

À hora marcada, 14 horas e 30 minutos, a reunião teve início sob a presidência

do Senhor Juiz Conselheiro José Vítor Soreto de Barros e com a presença dos

Senhores Drs. ]oão Tiago Machado, João Almeida, ]orge Miguéis, Mário

Miranda Duarte e Sérgio Gomes da Silva

Luís e Álvaro Saraiva.

A reunião foi secretariada por mim, foão Almeida, Secretário desta Comissão. --

1. PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA

O Senhor Presidente submeteu à consideração dos Membros um pedido do

Jornal Gaiense, sobre a viabilidade de serem publicados anúncios das |untas de

Freguesias a apelar à participação eleitoral, tendo a Cornissão tomado, por

unanimidade, a seguinte deliberaçáo:

"É atribuição fundamefial da CNE a promoção do esclarecimento objetiao dos cidadãos

sobre os atos eleitorais e o seu significailo para a oiila do País [cf. alínea a) do n.o 1 do

artigo 5.' da Lei n.' 71fr8, de 27 de dezembro, bem como todas as leis eleitoraisl.

Apesar do caráter específico desta competência, a CNE tem sempre admitiilo a

possibilidade de outras entidades poderem realimr ações de esclarecimento, desde que

todos os materiais e mnteúilos sejam analisados pela CNE e mereçam a sua aprooação.»

O Senhor Dr. Francisco José Martins entrou na reunião no decurso do período

antes da ordem do dia e paÉicipou na deliberação antecedente.
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2. PERÍODO DA ORDEMDO DIA
\-,/

\
2.1 - Pareceres solicitados pela Comissão dos Assuntos Constifucionais,

Direitos, Liberdades e Garantias - Proposta de Lei n." 7$lxllll2.^

(GOV) e Projeto de Lei n." S7ilXllV2.' (PPD/PSD) relativos ao

recenseamento eleitoral / Proposta de Lei n." 77lxllU2," (GOV) e

Projeto de Lei n." sl6lxllU2.'(PPD/PSD) e 567IXIIÍ2.' (PAN)

A Comissão aprovou, por maioria, com a abstenção dos Senhores Drs. Francisco

José Martins e Mário Miranda Duarte, a versão final dos pareceres em

referência, que constam em anexo à presente ata, e foi determinado remetê-los

por correio eletrónico para que possam ser apresentadas declarações, por

alguns membros terem manifestado a intenção de o fazerem

2,2 - Nota InÍormativa sobre "Publicidade Institucional"

O Senhor Dr. Francisco José Martins apresentou a seguinte declaração de voto: -

"A Lei n.o 72-N2015, de 23 de lulho, " Estabelece o regime jurídico da cobertura

jornalística em período eleitoral, regula a propaganila eleitoral atraoés de meios de

publicidade comercial e reooga o Decreto-Lei n." 85-D/75, de 26 ile Fmereiro".

lmporta ter presente o consagrado no artigo 2". da Lei, quanto ao seu âmbito de

aplicação, onde no n."2 se estabelece que:

" A presente Lei aplica-se às eleições para Presidente da República, para a Assembleia da

República, para o Parlamento Europeu, para os órgãos das autarqubs locais e aos

refer enilos nacionais. ".

Por conseguinte, é manifesto que a Lei n.'72-N2015 regula o regime ila cobertura

jornalística em período eleitoral e regula a propaganda eleitoral atraoés ile meios ile

publicidade comercial, fiu+ como decone do artigo 2.", sempre com o funbito ile

aplicação a cada uma das eleições preoistas no atrás aludido n." 2 do artigo 2.'.

Acresce que, indepodentemmte da letra depositada na Lei poder letnntar dúuidas

quanto à correta interpretação do seu alcance e aplicação, a interpretação deoe obedecer a

A Comissão deliberou, por maioria, com o voto contra do Senhor Dr. Francisco

fosé Martins aprovar a nota informativa em referência, que consta em anexo à
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critérios racionais dentro de um quadro de normalidade de lógica na produção

legislatioa, assmte no próprio espírito ilo legislador.

Por isso e sem mais delongas, considero que a interpretaçíÍo do n.o4, do artigo 10". da Lei

n." 72-A/2015, não pode leoar a concluir que o legislador pretendeu, com a redação que

leaou a esse normatirso, que as normas constantes na Lei, no decurso do período eleitoral

para cada um dos atos eleitorais preoistos no n.o2, do seu artigo 2"., possa ser

interpretado e, consequentemente, leoe a considerar que a proibição preoista naquele

n.'4, do artigo 10o. da Lei, no que à publicidade institucional diz respeito, é aplicduel de

forma transaersal a todos os órgãos do Estado e da Administração Pública, em matérias

que nada tenham a uer com a eleição em caus4 ou seja, para a qual se estabelece o

regime da própria Lei.

Nestes termos, e por discordar com a abrangência que o Parecer consagra quanto à

aplicação das proibições preoistas no n."4, do artigo 10'. da Lei 72-A/2015, ttotei

contra.»

A Senhora Dr." Carla LuÍs entrou na reunião neste ponto da ordem de trabalhos

e participou na deliberação tomada.

Neutralidade e imparcialidade / Publicidade lnstitucional

2.3 - PSD I CM Seixal I

PPl20t7lt97

Publicidade Institucional Processo AL.P-

A Comissáo aprovou a Informação n." I<NE/ 2017 / 364, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

oNos termos do n.o 4 do artigo 10.' da Lei n.' 72-A/2015, de 23 de julho, conjugado com

o Decreto n.' 15/201.7, de 12 de maio, desde esta data, encontra-se proibida a publicidade

institucional por parte dos órgãos do Estado e da Administraçiio Pública de atos,

programas, obras ou seroiços, sakto em caso de graoe e urgente necessiilade pública,

sendo a aiolaçiio dessa proibição sancioruivel por coima de € 15 000 a € 75 000,

eaentualmente agraoada no caso de reinciilêncin, nos tennos do artigo 12." da mesma

Lei.
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Assim, no exercício da competência conferida pelo artigo 5.', n." 1, alínea da Lei n.'

7Lfr8, de 27 ile ilezembro, e no uso ilos poileres consignailos no artigo 7.o, n.o 1, da

mesma ki, delibera-se notificar o Presidente ila Câmara Municipal do Seiml para:

1. Promooer, no prazo de 24 horas, a remoção ilos outdoors em causa, bem como outros

que detenham conteúdos semelhantes, ainda que colocados antes da publicação do

decreto que marcou o dia das eleições gerais para os órgãos ilas autarquias locais, sob

pena de incorrer na prática de um crime de desobediência, preaisto e punido pelo artigo

348." do Código Pmal;

2. Abster-se de, no futuro e até ao final do período eleitoral, realizar publicidade

institucional, ainda que preoiamente orçamentaila, relatiaamente a quaisquer atos,

programas, obras ou seruiços, sakto em caso ile graae e urgefite necessiilade pública, sob

pena de incorrer em responmbilidade contraorilenacional nos termos e para os efeitos do

artigo 12.' daquele diploma legal.

Da presente deliberação cabe recurso para o Tribunal Constitucional, a interpor no

prazo de um dia, nos termos do artigo L02.'-8 da Lei n.' 28/82, de'LS ile nooembro.» ---
2.4 - PSD I CM Sabrosa I Publicidade Institucional - Processo AL.P-

PPl20t7l2t5

A Comissão aprovou a Informação n.'I-CNE/2017 / 367, qte consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguintei ------------
oNos termos ilo artigo 10.', n.' 4, ila Lei n." 72-A2015, de 23 de julho, conjugado com o

Decreto n.o 15/2017, de 12 de maio, desde esta data, encontra-se proibida a publicidade

institucional por parte dos órgíÍos do Estado e da Administração Pública de atos,

programas, obras ou seroiços, saloo em caso de graoe e urgente necessiilade pública,

sendo a oiolaçiio dessa proibição sancioruíoel por coima de € L5 000 a € 75 000,

eaentualmente agraoada no caso de reincidência, nos termos ilo artigo 12.' da mesma

Lei.

Considerando que por publicidade institucional se dezte entender qualquer campanha de

comunicação ou anúncio isolado, realizados ou financiados por entidades públicas, que

têm o objetioo, direto ou indireto, de promooer a imagem, iniciatiaas ou atioidades de

entidade, órgão ou seruiço público, utilizando para o efeito linguagem típica da atiaidade
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publicitária, os posts de Facebook em análise publicados pela Câmara Muni lde

Sabrosa configuram publicidade institucional.

Assim, no exercício da competência conferida pelo artigo 5.", n.' 1, alínea d), da Lei n.o

7U78, de 27 de ilezembro, e no uso dos poderes consignados no artigo 7.", n.o 1, da

mesma Lei, delibera-se notificar o Presiilente da Câmara Municipal de Sabrosa para:

1.. Promooer, no prazo de 24 horas, a remoção dos posts de Facebook em causa, bem

como todos os que, publicailos após 1,2/05/2017, tenhnm conteúdos semelhantes,

nomeadamente os que refiram a tag ou slogan "#TRABALHAMOS POR Sl", sob pena

ile incorrer na prática ile um uime de desobediência, preoisto e punido pelo artigo 348."

do Código Penal;

2. Abster-se de, no futuro e até ao final do período eleitoral, realizar publicidaile

institucional, relatioamente a quaisquer atos, programas, obras ou seroiços, salao em

caso de graoe e urgmte necessidade pública, sob pena ile incorrer em responsabiliilade

contraordenacional nos tetmos e para os efeitos do artigo 12." daquele diploma legal.

Da presente deliberação cabe recurso para o Tribunal Constitucional, a interpor no

prazo de um ilia, nos termos do artigo 1,02."-B da Lei n." 28/82, de 15 de nooembro.

Mais delibera notifrcar a canilidatura do Partido Socialista para a Câmara Municipal de

Sabrosa no sentido de lhe recomendar que a mesma se abstenha de reproiluzir ou

partilhar na sua página eoentos ou anúncios incluídos na página ila Câmara Municipal,

por não se coadunar com as boas práticas do exercício da democracia."

2.5 - B.E I CM Santarém I Publicidade Institucional - Processo AL.P-

PP120771247

A Comissão aprovou a Informação n.'I{NE/2017 /365, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte

oA norma ilo n.o 4 do artigo 1.0." da l*i n." 72-A2015, de 23 ile julho, profue a

publicidade institucional por parte dos órgãos do Estado e ila Ailministração Pública de

atos, programas, obras ou sensiços, saloo em caso ile graoe e urgente necessiilade

pública.

Com efeito, desile a publicação do Decreto n.' 15201.7, que data de L2 de maio, é

proibiila a publicidaile institucional, apenas se ailmitinilo como exceção a ilioulgação de
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atos, programas, obras ou seraiços quanilo estes se apresentem com um cala urgente

ou correspondam a obras, seroiços ou programas cujo conhecimento dos cidadãos é

esseficial.

No caso em apreço, o outdoor foi colocado pela Câmara Municipal de Santnrém para dar

cumpimento às obrigações de comunicação decorrentes do programa PO SEUR -
Programa Operacional Sustentabilidade e Eficiência de Uso de Recursos.

Todaoia, tal como já decidiu o Tribunal Constitucional, a obrigação de comunicação

deoe ser cumprida atraaés de informações objetioas ila obra e do financiamento da

mesma.

A inscriçrio da frase nTrabalhamos para garuntir a segurança de todos. Lamentamos o

Transtonro Causado', no referido outdoor ultrapassa as exigências legais de infornaçiio,

configurando uma forma de publicidaile da Câmara Municipal, abrangiila pela proibição

da norma do n." 4 do artigo 10.o da Lei n.' 72-A/2015, de 23 de julho.

Assim sendo, no exercício da competência conferida pela alínea d), do n.' 1 do artigo S.o

da Lei n." 7Lfr8, de 27 ile dezembro, e no uso dos poileres consignados no n." 1. do artigo

7." da mesma Lei, delibera-se notificar o Presidente ila Câmara Municipal de Santarém

para que, no prazo de 24 horas, promoaa a remoção ilas mensagens ilo outdoor em causa,

que extraoasam as erigências legais de informação, e para que se abstenha de, no futuro,
colocar outros outdoors, cartazes ou painéis que possam conter mensagens que

configurarem uma forma de publicidade institucional proibida, sob pena de inconer

num cime de desobeiliência, preaisto e punido pelo artigo 348." do Cóiligo Penal.

Desta deliberação cabe recurso para o Tribunal Constitucional a interpor no prazo de

um dia, nos termos do artigo 102."-B da Lei n." 28/82, de 1,5 de noaembro.,

2.6 - PSD I CM Silves I Publicidade Institucional - Processo AL.P-

PP120171254

A Comissão aprovou a Informação n." I-CNE/2017 /369, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

"Na decorrência dos deaeres de neutralidaile e imparcialiilade preoistos no artigo tll-.' da

Lei Eleitoral ilos Órgãos das Autarqaias Locais, nos termos ilo artigo 10.', n.' 4, da ki
n.'72-N20L5, ile 23 ile julho, conjugailo com o Deteto n.'15/20L7, ile 12 ile maio,
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desde esta data, encontra-se proibida a publicidade instituciornl por parte dos órgãos do

Estado e da Administração Pública de atos, programas, obras ou seroiços, salao em caso

de graae e urgente necessidade pública, sendo a oiolação dessa proibiçiÍo sancionfutel por

coima de € 15 000 a € 75 000, eoentualmente agraoada no caso de reincidência, nos

termos do artigo L2." ila mesma Lei.

Os outdoors e o boletim municipal participados encontram-se ilegais, pois, por um lailo,

os outdoors não têm qualquer justificação legal para a sua colocação ou manutenção a

partir da publicação do decreto que marca a ilata das eleições e, por outro lado, o boletim

municipal, que em abstrato poderia ser criado e disponibilizado nesta fase, incumpre as

regras relatiaas a neutraliilade e imparcialidade e a publicidade institucional, quer por

ter uma cadência desailequada ao presente peiodo eleitoral, comparando com as datas e

o número ile edições anteriores, quer por deter informaçdo acerca de obra futura ("em

curso», «em fase de concurso público» e «contratada», que, sem prejuízo de a sua

preoisão estar já deliberaila, a sua conclusão é futura), sendo suscetítsel de ser

considerado propaganda eleitoral.

Assim, no exercício da competência conferida pelo artigo 5.o, n.' '1., alínea d), da Lei n.o

71fr8, de 27 de dezembro, e no uso dos poderes consignados no artigo 7.", n.' 1, da

mesma ki, delibera-se notificar a Presidente da Câmara Municipal de Siloes para:

1. Promooer, no prazo de 24 horas, a remoçio dos outdoors participados, bem como de

todos os demais que tenham conteúdos sernelhantes, nomeadamente, que sejam

referentes a obra a concluir no futuro, sob pena de incorrer na prdtica de um crime de

desobediência, preuisto e punido pelo artigo 348.' ilo Cóiligo Penal;

2. Promooer, no prazo de 24 horas, a remoção tlo boletim municipal participado do site

da Autarquia e a recolha de todos os exemplares impressos que estejam disponfueis para

ilistribuiçíÍo ao público, quer em locais camarários quer em outros locais em que tenham

sido entregues para distribuição, impedindo a sua dioulgação futura, sob pena de

incorrer na prática de um crime de desobediência, preuisto e punido pelo artigo 348.' do

Código Penal;

3. Abster-se de, no futuro e até ao final do períoilo eleitoral, realimr publicillade

institucional, relathsammte a quaisquer atos, programas, obras ou seraiços, saloo em

caso de graoe e urgente necessidade pública, sob pena de inconer em responsabilidade
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contraordetlacional nos termos e para os efeitos do artigo 12.o da Lei n.' 72-N2015,

23 de julho.

de

Da presente deliberação cabe recurso para o Tribunal Constitucional, a interpor no

prazo de um dia, nos termos do artigo 102."-B da Lei n.' 28/82, de 1.5 ile nooembro., ----

O Senhor Dr. Álvaro Saraiva entrou na reunião neste ponto da ordem de

trabalhos e participou na deliberação tomada.

2.7 - Cidadão I CM de Santa Cruz I Neutralidade e imparcialidade -

Processo AL.P -PP I 2017 I 2U

A Comissão apÍovou a Informação n.' I-CNE/2017 /380, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

,,As entidades públicas estão sujeitas, em todas as fases do processo eleitoral, a especiais

deaeres de neutralidade e imparcialiilade. Nestes termos, a Lei Eleitoral dos Órgtios das

Autarquias Locais estabelece no artigo 41." que "Os órgãos (...) das autarquias locais,

bem como, nessa qualidade, os respectioos titulares, não podem interoir, directa ou

indirectamente, na campanha eleitoral, nem praticar actos que, de algum modo,

faooreçam ou prejudiquem uma canilidatura ou urn entidade proponente em

detrimento ou aantagem de outra, deoendo assegurar a igualdade de tratamento e a

imparcialidade em qualquer interaençiÍo nos procedimentos eleitorais."

Com este imperatioo legal procura-se garantir, por um lado, a igualdade de

oportuniilades e de tratamento entre as dioersas candidaturas e, por outro lado, que não

existam interferências exteriores no processo ile formação da aontaile dos ciilailãos para o

liore exercício do direito de ooto.

A consagração de tais princípios e dos coftespondentes deoeres pretendem acautelar a

prática de atos que, de algum modo, fawreçam ou prejudiquem uma caniliilatura em

detimento e/ou oantagem de outras.

Contudo, a neutralidade não impeile o exercício normal das funções que cabem às

entidades públicas, designadamente aos órgãos das autarquias locais, nem impede os

seus titulares de fazerem as declarações que tetham por conomientes, sobre os assuntos

que lhes digam respeito, desde que de forma objetiaa.
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De acordo com o disposto no artigo 38" da Lei Eleitoral ilos Órgãos das Au rquMS

Locais e nos artigos 1." e 3.' da Lei n." 26/99, de 3 de maio, os princípios da neutralidade

e de imparcialidade a que todas as entidades públicas estão oinculadas são especialmente

reforçados a partir da publicaçiÍo, no Diário ila República, do decreto que marca a data

das eleições .

O facto descrito nn participação - estacionamutto de uma uiatura do Partido luntos pelo

Poao em espaço reseroado, no parque da Câmara Municipal de Santa Cruz, ao

automóoel afeto ao respetiao presidente -, é suscetíael de ser entendido como urta

interuenção da autarquia no sentido de promooer uma candidatura em detrimento de

outras, pelo que não deoem aeificar-se situações como a que consta da participação em

2.8 - Cidadão I CM São Pedro do Sul I Publicidade Institucional - Processo

AL.P-PP120771267

A Comissão aprovou a Informação n." I{NE/2017 /366, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

"A norma do n." 4 do artigo 10." da Lei n.' 72-A/2015, de 23 de julho, proíbe a

publicidade institucional por parte dos órgãos do Estado e da Administraçiio Pública de

atos, programas, obras ou seruiços, salvo em caso ile graae e urgente necessidade

pública.

Com efeito, desde a publicação do Decreto n.' 1.5/2017, que data de 1.2 de maio, que é

proibida a publicidaile institucional, apenas se admitinilo como exceção a dioulgação ile

atos, programas, obras ou seraiços quando estes se apresentem corn um carácter urgente

ou conespondam a obras, seroiços ou programas cujo conhecimento dos cidadãos é

essencial.

O entendimento da Comissão Nacional de Eleições sobre esta matéria oeio a ser

sufragado pelo Tibunal Constitucional, atrazsés ilo acórdão n.' 461/201,7, de 24 de

agosto, no se refere que'[...] o artigo 10.', n." 4, da Lei n.'72-A/2015, de 23 de julho,

determina que, a partir da mesma publicação, é proibida a publicidade institucional por

parte dos órgíÍos do Estado e da Administração Pública de atos, programas, obras ou

seroiços, salao em caso de graoe e urgente necessidade pública. Ora, estão inseriilos no
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ômbito da publicidade institucional, para efeitos da sua proibição, todos seroiços ou

meios que , habitualmente , são adquiidos para publicidade , mesmo que já façam parte do

patimónio da entidade pública (como imprensas municipais ou departamentos internos

de comunicaçiÍo)' .

A situação em apreço niÍo enquadra a exceção preaista no n.' 4 do artigo 10." ila Lei n.'

72-A/2015, de 23 de julho, pelo que a colocaçiÍo dos painéis informatiaos em causa

consubstancia uma forma de publicidade institucional proibida.

Assim sendo, no exercício da competência conferida pela alínea d), do n.' '1. ilo artigo 5.o

da Lei n." 71fr8, de 27 de dezembro, e no uso ilos poderes consignados no n.o L do artigo

7.o ila mesma Lei, delibera-se notificar o Presidente da CÂmara Municipal para que, no

prazo de 24 horas, elimine as publicações em causa da página da rede social Facebook

pertencente à Câmtra Municipal de São Pedro do Sul, sob pena de incorrer num cime

de desobeiliência, preoisto e punido pelo artigo 3!18." do Código Penal.

Desta deliberação cabe recurso para o Tibunal Constitucional a interpor no prazo de

um dia, nos termos do artigo 102."-8 da ki n.' 28/82, de 15 de noztembro.» ---------------

Pro?aganda

2.9 - Rui Moreira: Porto, Nosso Partido 2017 | B.E. I Propaganda | -

Processo 
^L.P 

-PP I 2017 I 7 3

A Comissão analisou os elementos do processo em referência, que constam em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

"Sendo admissíoel a utilização, embora com certas restições, dos símbolos herdldicos

das autarquias, os quais gozam de proteção especial, mais se afigura que possam

utilimr-se outras marcas identifcadoras em material de propaganda, desde que este se

encontre deaidamente identificado e não se confunda com documentos oficiais.----

2.L0 - Cidadã | Candidatura Ademar a Presidente I Propaganda - Processo

AL.P-PP12017lt01

A Comissão aprovou a Informação n." I{NE/2017 /379, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:
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«Em sede de propaganda aigora o princípio da liberdade de ação e de propaga das

candidaturas, como corolário do direito fundamental de "exprimir e dioulgar liaremente

o pensamento pela palaara, pela imagem ou por qualquer outro meio" (artigos 1.3.', 37."

e 113." da Constituição).

A liberdade de expressão garante não só o direito de manifestar o propio pensamento,

como também o da liore utilização dos meios atraoés dos quais esse pensamento pode ser

difundido.

Salao em situações excecionais, o conteitdo da propaganda não é sindicdoel pela

Comissão Nacional de Eleições.

Neste âmbito - o da propaganda político-eleitoral - compete à Comissão Nacional de

Eleições garantir o exercício do propio direito de propaganda, pelo que só intemém nos

casos preaistos na lei, impondo restrições às mensagens aeiculadas, como sucede, por

exemplo, nos casos ile suspensão do direito ile antena, em que podem estar em causa

outros direitos de idêntica proteçiÍo constitucional.

Nos demais casos ou fora ilos períodos eleitorais podem sempre os interessados recorrer

às entidades judiciais competentes.

Em toilo o caso, não se afigura que, do ponto de aista ético, as candidaturas utilizem, na

respetiaa propaganda, imagens ou a identificação ile titulares de cargos públicos que

estão obrigailos a especiais deueres ile neutraliilade e de imparcialiilade, sob pena de

gerarern confunilibilklaile nos eleitores relatioamente à atuaçíÍo daqueles titulares.

Notifrque-se a presente deliberação aos sentiços do Ministéio Público do luízo Local

Ciminal de Chaoes e remeta-se copia do parecer que contém o entenilimento desta

Comissão sobre propaganda política e eleitoral, aprooado na reunião de 6 de dezembro de

2016." --------

2.11 - GCE I jF Reguenga I Cedência de espaço - Processo AL.P-P?120171114

A Comissão aprovou a Informação n." I{NE,22017,/381, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

«O artigo 37.' da Constituição estabelece que todos têm o direito de expimir e dioulgar

liaremente o seu pensamento pela palaara, pela imagem ou por qualquer outro meio,
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bem como o direito de informar, de se informar e de ser inJo

nem disciminações.

rmados, sem i imentos

A liberdade de propaganda, como coroláio da liberdade de expressão, inclui, assim, o

direito de fazer propaganda e de utiliznr os meios adequados próprios, bem como o

direito ao não impeilimento de realimção de ações de propaganda.

Nestes termos, a atiaidade de propaganda política, seja qual for o meio utilizado, é liare e

pode ser desenaoloida fora ou dentro dos períodos de campanha eleitoral, pelo que a

referida atiaidade deae ser garantida a todo o tempo, atento o seu interesse público.

O n.' 2 do artigo 53.' da Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais, determina que

"É gratuita a utiliznção, nos termos consignnilos na presente lei (...), dos ediftcios ou

recintos públicos (...)", sendo este direito restrito às canilidaturas que concorram à

eleifio conforme resulta do n." 3 do artigo 53." da mesma lei.

De acordo com o disposto no n." 1 do artigo 63.' da referida lei "O presidente ila câmara

municipal deae procurar assegurar a cedência do uso, para fins da campanha eleitoral,

de edifícios públicos e recintos pertencentes ao Estado e outras pessoas colectioas ile

direito público, repartindo com igualdade a sua utilização pelos concorrentes na

autarquia em que se situar o eilifício ou recinto", reforçando o n." 2 deste artigo, a

gratuitidade da utiliznção deste meio.

O deoer de colocar os espaços públicos e de utilimçõo pública ao seruiço das

candiilaturas mais não é do que a materialização ilas tarefas fundamentais do Estado

(em sentido lato), concretamente das preoistas nas alíneas b) e c) do artigo 9.' da

Constituição: "garantir os direitos e liberdades fundamentais e o respeito pelos

princípios do Estailo de direito democrátim" e "defender a democracia política,

asseguÍar e incentioar a participação democrática dos ciiladãos na resolução ilos

problemas nacionais."

E concretim, a final, os princípios enunciailos nas alíneas a) a c) do artigo L13.",

também da Constituição (para tudo aer, designadamente, o Acórdiio do Tibunal

Constitucional n." 417 /2015).
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A lei não permite que, por decisão administratioa discricionária, seja retirado do so

para fins de campanha qualquer espaço ou edificio públicos a que os cidadãos tenham

normalmente acesso.

Atraaés do acórddo 417/20L5, o Tribunal Constitucional considerou que a gratuitidade

da utilimção de espaços públicos para fins de campanha eleitoral é uma obrigação

constitucional do Estado e, nessa medida, uma despesa sua ou das entidades públicas

que o integram em sentido lato e, por isso mesmo, mereceu expressa consagração nas

nortflas que especialmente regulam as campanhas eleitorais.

Considerando que a Lei n.' 26/99, de 3 de maio, oeio estender à data da marcaçíio da

eleição os princípios que regem as campanhas eleitorais, nos quais se inclui o de que nas

candidaturas têm o direito a efetuar lioremmte e nas melhores condições a sua

propaganda", as nonnas que fxam a gratuitidade da utilização de espaços públicos pelas

candidaturas aplicam-se desde que marcada a eleição.»

2.12- CDU I BE I Propaganda-Processo AL.P-PPl20l7ll38

A Comissão aprovou a Informação n." I{NE/2017 / 382, qte consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por maioria, com a abstenção da Senhora Dr.' Carla

Luís, o seguinte:

«A utilização de slogans semelhantes por parte de duas ou mais candidaturas, não sendo

proibida por lei, níio contribui para o cabal esclarecimento dos cidadãos."

2.13 - CDS - Santa Maria da Feira - Mais CDS 2017 | Outdoor colocado no

Castelo - Processo LL.P-PP|2O17 1419

A Comissão aprovou a lnformação n." I{NE/2017 /409, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

"1. A afixaÇão dos cartazes na muralha do Castelo de Santa Mnria da Feira, como é

possíoel zter na imagem que consta do processo, estd abrangida pela proibição do n." 3 do

artigo 4.' ila Lei n.'97/88, de'1.7 de agosto e do n.'2 do artigo 45." da Lei Eleitoral dos

Órgãos das Autarquins Locais, aprooada pela Lei Orgânica n.' 1/2001, de 'L4 de agosto.
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ll. A remoção do referido cartaz deoe obedecer às regras estabe

n.' 97/88, de 17 de agosto. Com efeito, determina o n.' 2 do artigo 6." da Lei n' 97/88

que as câmaras municipais, notificado o infrator, siÍo competentes para ordenar a

remoção das mensagens de publiciilade ou de propaganda e de embargar ou demolir

obras quando contrárias ao disposto na lei.

Assim, a decisão de qualquer entidade que ordme a remoçiio de propaganda deoe ser

precedida de notificação à candidatura respetizta, deaendo, ser fundamentada

relatioamente a cada meio de propaganda cuia remoção esteja em causa, com indicação

das razões de facto e de direito pelas quais o exercício da atiaidade de propaganda não

obeilece em determinado local aos requisitos legais, não bastando a oaga inaocaçtio ila

lei., --------------

Publicidade comercial

2.14 - PPD/PSD Batalha I CDS-PP I Publicidade Comercial - Processo AL.P-

PP120171204

A Comissão aprovou a Informação n." I-CNE/2017 /377, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte

,,O n.o 1. do artigo 10.o da Lei n.' 72."-A/201.5, de 23 de julho, estabelece que a partir ila

publicação do decreto que marque a data da eleição ou do referendo é proibida a

propaganda política feita direta ou indiretammte atraoés dos meios ile publicidaile

comercial.

As publicações patrocinadas da candidatura do CDS-PP - Batalha, na sua pdgina tw

rede social Facebook, é suscetíoel de integrar o tipo da infração preaista no n." 1 ilo

artigo 10.' da Lei n." 72-A/201,5, de 23 de julho, e punida pelo artigo 1-2." da mesma lei.

Assim, delibera-se instaurar o respetioo processo de contraordenaçio à candidatura do

CDS-PP - Batalha, e à empresa proprietária do Eacebook, bem como notificar a

candidatura em causa para, no futuro, se abster de recorrer a seraiços de publicidade

comercial, em cumprimmto ilo disposto no artigo 10.' da Lei n." 72-A/201.5, de 23 ile

julho." --------'

lecidas no ar 6.' da Lei
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